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Institui o dia dos Comitês das Bacias Hidrográficas e dos
mobilizadores ambientais dos recursos hídricos no Estado do Ceará e
dá outras providências.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º. Fica instituído o dia dos Comitês das Bacias Hidrográficas e dos mobilizadores ambientais dos
recursos hídricos no Estado do Ceará.

Art. 2°. O dia dos Comitês das Bacias Hidrográficas e dos mobilizadores ambientais dos recursos
hídricos, sem prejuízo das atividades regulares do Estado, será comemorado em 17 de outubro de cada
ano, tomando como referência a data de instalação do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Curu/CE,
ocorrida em 17 de outubro de 1997, primeiro comitê constituído no Nordeste brasileiro.

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º. Ficam revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em 03 de fevereiro de 2022.

 

Acrísio Sena

Deputado Estadual

 

 

JUSTIFICATIVA
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O objetivo da presente proposição é promover o reconhecimento da atuação de todos os que fazem os
comitês das bacias hidrográficas no Estado do Ceará, notadamente em remissão ao relevante papel que
esses colegiados têm, visto que são compostos por representantes dos usuários, da Sociedade Civil, das
prefeituras e dos Órgãos de Governo, sendo a instância mais importante de participação e integração do
planejamento e das ações na área dos recursos hídricos.

Os Comitês de Bacias Hidrográficas – CBH são definidos pela Lei Estadual nº 14.844/2010, como “entes
regionais de gestão de recursos hídricos com funções consultivas e deliberativas, atuação em bacias,
sub-bacias ou regiões hidrográficas” e vinculados ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos –
CONERH.

No Ceará, o comitê é composto por representantes de instituições governamentais e não-governamentais,
distribuídos em 04 (quatro) setores, tendo a seguinte distribuição e percentual de participação: Usuários
(30%); Sociedade Civil (30%); Poder Público Municipal (20%); Poder Público Estadual/Federal (20%).

O trabalho de formação dos comitês no Ceará teve início em 1994, com a instalação do comitê da bacia
do Curu, em 17 de outubro de 1997, sendo este o pioneiro no Ceará, que funcionou como projeto piloto.
A partir da experiência desenvolvida ali, expandiu-se gradativamente o trabalho de formação dos outros
comitês no Ceará.

O Comitê da Bacia Hidrográfica do Curu (CBH-Curu) foi instalado durante a reunião de posse de seus
membros, em 17 de outubro de 1997, no município de Pentecoste – CE. Naquela data foi eleita a primeira
diretoria do CBH – Curu, composta por Antônio Alzemar de Oliveira (Presidente) e Carlos Magno Feijó
Campelo (Vice-Presidente).

Nesse sentido é que propomos o estabelecimento dessa data para reverenciar as ações e consignar a
importância desses órgãos consultivos e deliberativos, resgatando a história e o significado dos mesmos
para a gestão das águas no Estado do Ceará.

 

DEPUTADO ACRISIO SENA

DEPUTADO (A)
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
16/02/2022

LIDO NA 5ª (QUINTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA
TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 16
DE FEVEREIRO DE 2022.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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PROCURADORIA - GERAL

DESPACHO
22/02/2022

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR CHEFE DA CONSULTORIA JURÍDICA, PARA ANÁLISE E
EMISSÃO DE PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
03/03/2022

PROJETO DE LEI Nº 28/2022

AUTORIA: DEPUTADO ACRÍSIO SENA

MATÉRIA: INSTITUI O DIA DOS COMITÊS DAS BACIAS
HIDROGRÁFICAS E DOS MOBILIZADORES AMBIENTAIS DOS
RECURSOS HÍDRICOS NO ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

 

P A R E C E R

 

 

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo Senhor Projeto de Lei nº 28/2022

 que INSTITUI O DIA DOS COMITÊS DAS BACIAS HIDROGRÁFICAS EDeputado Acrísio Sena
DOS MOBILIZADORES AMBIENTAIS DOS RECURSOS HÍDRICOS NO ESTADO DO CEARÁ E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

DO PROJETO

 

Art. 1º. Fica instituído o dia dos Comitês das Bacias Hidrográficas e dos mobilizadores ambientais dos
recursos hídricos no Estado do Ceará.
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Art. 2°. O dia dos Comitês das Bacias Hidrográficas e dos mobilizadores ambientais dos recursos
hídricos, sem prejuízo das atividades regulares do Estado, será comemorado em 17 de outubro de cada
ano, tomando como referência a data de instalação do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Curu/CE,
ocorrida em 17 de outubro de 1997, primeiro comitê constituído no Nordeste brasileiro.

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º. Ficam revogadas as disposições em contrário.

 

JUSTIFICATIVA

O objetivo da presente proposição é promover o reconhecimento da atuação de todos os que fazem os
comitês das bacias hidrográficas no Estado do Ceará, notadamente em remissão ao relevante papel que
esses colegiados têm, visto que são compostos por representantes dos usuários, da Sociedade Civil, das
prefeituras e dos Órgãos de Governo, sendo a instância mais importante de participação e integração do
planejamento e das ações na área dos recursos hídricos.

Os Comitês de Bacias Hidrográficas – CBH são definidos pela Lei Estadual nº 14.844/2010, como “entes
regionais de gestão de recursos hídricos com funções consultivas e deliberativas, atuação em bacias,
sub-bacias ou regiões hidrográficas” e vinculados ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos –
CONERH.

No Ceará, o comitê é composto por representantes de instituições governamentais e não-governamentais,
distribuídos em 04 (quatro) setores, tendo a seguinte distribuição e percentual de participação: Usuários
(30%); Sociedade Civil (30%); Poder Público Municipal (20%); Poder Público Estadual/Federal (20%).

O trabalho de formação dos comitês no Ceará teve início em 1994, com a instalação do comitê da bacia
do Curu, em 17 de outubro de 1997, sendo este o pioneiro no Ceará, que funcionou como projeto piloto.
A partir da experiência desenvolvida ali, expandiu-se gradativamente o trabalho de formação dos outros
comitês no Ceará.

O Comitê da Bacia Hidrográfica do Curu (CBH-Curu) foi instalado durante a reunião de posse de seus
membros, em 17 de outubro de 1997, no município de Pentecoste – CE. Naquela data foi eleita a primeira
diretoria do CBH – Curu, composta por Antônio Alzemar de Oliveira (Presidente) e Carlos Magno Feijó
Campelo (Vice-Presidente).

 Nesse sentido é que propomos o estabelecimento dessa data para reverenciar as ações e consignar a
importância desses órgãos consultivos e deliberativos, resgatando a história e o significado dos mesmos
para a gestão das águas no Estado do Ceará.

 

ASPECTOS LEGAIS

 

A Lex Fundamentalis, em seu bojo, estabelece o seguinte:

“Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos,
nos termos desta Constituição”.

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, “in verbis”:
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“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,
observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta
Constituição”.

A , por sua vez, estabelece em seu Constituição do Estado do Ceará artigo 14, inciso I, “ex vi legis”:

“Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu
território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela
Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

                          (....)

                          I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;”

Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes remanescentes. É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhes
sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim
como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no artigo 25,
parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna
Federal, observando-se certos princípios constitucionais. Importante observar, a princípio, a competência
de iniciativa de leis a que se refere a Constituição do Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in
verbis:

“  Cabe a iniciativa de leis:Art. 60.

I – aos Deputados Estaduais”

Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI § 2º e suas alíneas).

Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados
Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28). (Afonso
da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589)

Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de auto-administração decorre das normas que distribuem as
competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de tais
competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios elencados
na referida Carta Magna Federal.

Nessa perspectiva, o projeto em questão não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no
que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º, suas
alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa do
Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III, e VI, da Constituição
Estadual, in verbis.

“Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

(.....)
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VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei”

Tudo isso, somado ao fato de que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora
sobre a matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa,
uma vez que INSTITUI O DIA DOS COMITÊS DAS BACIAS HIDROGRÁFICAS E DOS
MOBILIZADORES AMBIENTAIS DOS RECURSOS HÍDRICOS NO ESTADO DO CEARÁ E

, remanescendo, assim, ao Estado a competência para legislar sobre aDÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS
questão.

Pode-se observar, claramente, que a proposição em análise não impôs qualquer tipo de conduta ao Poder
Executivo, não ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este geral do
Direito Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da República
e art. 3º da Constituição Estadual, tampouco desrespeitou o princípio da Unidade da Federação.

Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei encontra-se em sintonia com os ditames
constitucionais, não havendo óbice para que caiba ao Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a
matéria em questão.

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in
:verbis

“  O processo legislativo compreende a elaboração de:Art. 58.

(.....)

III – leis ordinárias;”

Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento
 (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

respectivamente, abaixo:

“ . As proposições constituir-se-ão em:Art. 196

(.....)

II – projeto:

(.....)

b) de lei ordinária;

(.....)

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:”

(.....)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;”

 

CONCLUSÃO
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Destarte, opinamos à egrégia Comissão de Constituição, Justiça e Redação pelo  PARECER
 à regular tramitação da presente propositura legal por se encontrar em perfeita sintoniaFAVORAVEL

com o que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se ajustar à exegese dos artigos 58, inciso
III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também aos artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II
do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O.
12.12.96).

É o parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
07/03/2022

De acordo com Parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO
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  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  07/03/2022 14:57:13  Data da assinatura:  07/03/2022 14:57:19

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
07/03/2022

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATOR EM PROJETO NA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  11/03/2022 11:25:14  Data da assinatura:  11/03/2022 11:25:22

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
11/03/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado LEONARDO ARAÚJO

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PROJETO DE LEI

  Descrição:   PARECER AO PROJETO DE LEI 28/2022.

  Autor:  99691 - DEPUTADO LEONARDO ARAUJO

  Usuário assinador:  99691 - DEPUTADO LEONARDO ARAUJO

  Data da criação:  17/03/2022 10:48:50  Data da assinatura:  17/03/2022 10:49:09

GABINETE DO DEPUTADO LEONARDO ARAÚJO

AUTOR: DEPUTADO LEONARDO ARAUJO

PROJETO DE LEI
17/03/2022

O PROJETO DE LEI Nº. 28/2022, DE AUTORIA DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR
DEPUTADO ACRÍSIO SENA, INSTITUI O DIA DOS COMITÊS DAS BACIAS
HIDROGRÁFICAS E DOS MOBILIZADORES AMBIENTAIS DOS RECURSOS HÍDRICOS,
NO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O projeto em questão está em perfeita consonância com os ditames expressos na Constituição do Estado
do Ceará, na Constituição Federal e no Regimento Interno desta Casa Legislativa. Esta proposição não
fere a competência indicada ao Governador do Estado, no que se refere à iniciativa do processo
legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, I, § 2º, alíneas “a”, “b”, “c”, “d” e “e” da Carta
Magna Estadual. Além disso, não se trata de matéria relacionada à competência privativa do Chefe do
Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III e VI, da Constituição Estadual.

A proposição em análise respeita também o princípio da tripartição dos poderes consagrados na
Constituição Federal, bem como o princípio da unidade da federação.

O nobre parlamentar, na justificativa da proposição, ressalta que o objetivo da matéria é promover o
reconhecimento da atuação de todos os que fazem os comitês das bacias hidrográficas no Estado do
Ceará, notadamente em remissão ao relevante papel que esses colegiados têm, visto que são compostos
por representantes dos usuários, da sociedade civil, das prefeituras e dos órgãos de governo, sendo a
instância mais importante de participação e integração do planejamento e das ações na área dos

.recursos hídricos

Com base no exposto, somos de  à tramitação do projeto de lei nº. 28/2022,PARECER FAVORÁVEL
em virtude da inexistência de quaisquer óbices de natureza constitucional, legal e regimental, bem como
pela relevância da matéria.

 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Ceará, em 17 de março de 2022.
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DEPUTADO LEONARDO ARAUJO

DEPUTADO (A)
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AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO NOVENTA E CINCO

INSTITUI O DIA DOS COMITÉS DAS BACIAS
hIDROGRÁFICAS E DOS MOBILIZADORES
AMIIJENTAIS DOS RECURSOS HÍDRICOS NO
ESTADO DO CEARÁ.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DE CRETA:

Art. 1.° Fica instituido o Dia dos Comitês das Bacias Hidrográficas e dos Mobilizadores
Ambientais dos Recursos Hídricos no Estado do Ceará.

Art. 2.° O Dia dos Comitês das Bacias Hidrográficas e dos Mobilizadores Ambientais
dos Recursos Hídricos, sem prejuízo das atividades regulares do Estado, será comemorado em 17 de
outubro de cada ano, tomando como referência a data de instalação do Comité da Bacia
Hidrográfica do Rio Curu, ocorrida em 17 de outubro de 1997, primeiro comitê constituído no
nordeste brasileiro.

DEP. EVANDRO LEITÃO
___________ PRESIDENTE

DE?. FERNANDO SANTANA
_______________________ 1.0 VICE-PRESIDENTE

DEP. DANNIEL OLIVEIRA
_______________________ 2.° VICE-PRESIDENTE

DEP. ANTÔNIO GRANJA
_____________________ 1.0 SECRETÁRIO

DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DE?. ÉluIa AMORIM
3~ SECRETÁRIA

DEP. AR LUIZ HENRIQUE
4~ SECRETÁRIO

Fortaleza,
DO ESTADO DO CEARÁ, em

Art. 3.° Es~ta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4Y Fii?ain revogadas as disposições em contrário.
PAÇO D4 A\SSEMBLEIA LEGISLATIVA

30 de março ~ 2.

~
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PODER EXECUTIVO

LEI Nº18.015, de 05 de abril de 2022.
(Autoria: Leonardo Araújo)

DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DO TEMA TRANSVERSAL FORMAÇÃO CIDADÃ NO ÂMBITO DAS ESCOLAS 
PÚBLICAS DO CEARÁ.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º As escolas públicas estaduais incluirão, a partir do ensino médio, como tema transversal, a formação cidadã.
Parágrafo único. Para os fins do caput deste artigo, o tema transversal constará de noções de direito constitucional, direito da criança e do adolescente, 

dentre outras que sejam definidas como fundamentais para a formação de um cidadão.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 05 de abril de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.016, de 05 de abril de 2022.
(Autoria: Nizo Costa)

RECONHECE COMO DE DESTACADA RELEVÂNCIA HISTÓRICO-CULTURAL DO ESTADO DO CEARÁ A 
BANDA DE MÚSICA PADRE ARAKÉN DO MUNICÍPIO DE SANTANA DO ACARAÚ.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica a Banda de Música Padre Araken, do Município de Santana do Acaraú, reconhecida como de Destacada Relevância Histórico-Cultural 

do Estado do Ceará.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 05 de abril de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.017, de 05 de abril de 2022.
(Autoria: Bruno Pedrosa)

DENOMINA MANOEL LUCENA BARROS O TRECHO QUE LIGA O ENTRONCAMENTO DA CE-473, NO 
DISTRITO DE NENELÂNDIA, AO ENTRONCAMENTO DA CE-166, NO DISTRITO DE ENCANTADO, NO 
MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominado Manoel Lucena Barros o trecho que liga o entroncamento da CE-473, no Distrito de Nenelândia, ao entroncamento da 

CE-166, no Distrito de Encantado, no Munícipio de Quixeramobim.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 05 de abril de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.018, de 05 de abril de 2022.
(Autoria: Acrísio Sena)

INSTITUI O DIA DOS COMITÊS DAS BACIAS HIDROGRÁFICAS E DOS MOBILIZADORES AMBIENTAIS 
DOS RECURSOS HÍDRICOS NO ESTADO DO CEARÁ.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído o Dia dos Comitês das Bacias Hidrográficas e dos Mobilizadores Ambientais dos Recursos Hídricos no Estado do Ceará.
Art. 2.º O Dia dos Comitês das Bacias Hidrográficas e dos Mobilizadores Ambientais dos Recursos Hídricos, sem prejuízo das atividades regulares 

do Estado, será comemorado em 17 de outubro de cada ano, tomando como referência a data de instalação do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Curu, 
ocorrida em 17 de outubro de 1997, primeiro comitê constituído no nordeste brasileiro.

Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 05 de abril de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.019, de 05 de abril de 2022.
(Autoria: Antônio Granja)

DENOMINA PROFESSORA FRANCISCA HERBENE BEZERRA BESSA O CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
NO MUNICÍPIO DE ALTO SANTO.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominado Professora Francisca Herbene Bezerra Bessa o Centro de Educação Infantil construído no Município de Alto Santo.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 05 de abril de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
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